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ACÓRDÃO 150/2007 
 

Ementa: ICMS – Obrigação Principal. Entradas de 
mercadorias sem recolhimento do imposto. 
Ocorrências.  
1. Ausências de provas capazes de elidir as ações 
fiscais. 
2. Inexistência de ofensa aos princípios da vedação 
do confisco e da proporcionalidade.  
3. Recursos conhecidos e não providos. Foram 
modificadas as decisões de Primeira Instância 
29/2007 (recurso 095/2007), 28/2007 (recurso 
096/2007) e 32/2007 (recurso 099/2007), no 
sentido de manter as multas no percentual de 40% 
originalmente previstas nos Autos de Infração 
46109, 46110 e 46113; e mantidas as decisões 
31/2007 (recurso 085/2007), 22/2007 (recurso 
087/2007), 30/2007 (recurso 090/2007), 26/2007 
(recurso 091/2007) e 24/2007 (recurso 093/2007). 
Decisão unânime.  
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